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Suicídio assistido: estratégia para o final de vida? 



Terminalidade da Vida / A morte assistida / Ato pela morte digna 

• Terminalidade da Vida. 

• Conceitos importantes: 

• Eutanásia: “boa morte”. prática pela qual se abrevia a vida de um enfermo incurável 

de maneira controlada e assistida por um especialista. 
• ativa: conta com o traçado de ações que têm por objetivo por término à vida, na medida em que é planeada 

e negociada entre o doente e o profissional que vai levar e a termo o ato. 

• passiva: não provoca deliberadamente a morte. São cessadas todas e quaisquer ações que tenham por fim 

prolongar a vida, ainda que isto seja possível tecnicamente. 

• Ortotanásia: Morte natural ou ao morte ao seu tempo. Evita-se a interferência da 

ciência, permitindo ao paciente uma morte digna, sem sofrimento, deixando a evolução 

e percurso da doença.  

• Suicídio Assistido: o próprio doente provoca a sua morte, ainda que para isso 

disponha da ajuda de terceiros.  

• Distanásia: “obstinação terapêutica”. Devem ser utilizadas todas as possibilidades 

para prolongar a vida de um ser humano, ainda que a cura não seja uma possibilidade 

e o sofrimento se torne demasiadamente penoso. 

• Mistanásia: a morte miserável fora e antes do seu tempo. (morte social). 



•Os Quatros Princípios da Bioética. 

•Não Maleficência: primum non nocere. A primeira preocupação para um médico será 

nunca prejudicar o seu doente. 

•Beneficência: “Usarei o tratamento para ajudar os doentes, de acordo com minha 

habilidade e julgamento e nunca o utilizarei para prejudicá-los.” Juramento de 

Hipócrates. Fazer o bem. O princípio da Beneficência obriga o profissional de saúde a ir 

além da Não Maleficência (não causar danos intencionalmente) e exige que ele 

contribua para o bem estar dos pacientes. 

•Autonomia: Autonomia é a capacidade de uma pessoa para decidir fazer ou buscar 

aquilo que ela julga ser o melhor para si mesma. Para que ela possa exercer esta 

autodeterminação são necessárias duas condições fundamentais: 

•a) capacidade para agir intencionalmente, o que pressupõe compreensão, razão e 

deliberação para decidir coerentemente entre as alternativas que lhe são apresentadas; 

•b) liberdade, no sentido de estar livre de qualquer influência controladora para esta 

tomada de posição. 

•Justiça: Justiça está associada preferencialmente com as relações entre grupos 

sociais, preocupando-se com a eqüidade na distribuição de bens e recursos 

considerados comuns, numa tentativa de igualar as oportunidades de acesso a estes 

bens. 
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•Experiência internacional: 

 

•Eutanásia (homicídio piedoso):  

•Bélgica – cuidados paliativos prévios à eutanásia. 

•Uruguai – código penal (homicídio piedoso). 

•Colômbia – regulamentação federal – prognóstico de 6 meses de vida. 

•Áustria – código penal – eutanásia passiva. 

 

•Suicídio Assistido: 

•Estados Unidos (Montana, Oregon, Califórnia, Vermont e Washington) 

•Suíça – Decisão da Corte Federal - Código Penal permite o auxílio ao 

suicídio assistido, exceto por “razões egoísticas”. 

•Canada (projeto de lei). 

 

•Suicídio Assistido e Eutanásia:  

•Holanda 

•Luxemburgo – há uma lei específica sobre cuidados paliativos 

•Alemanha (interpretação legal duvidosa) 
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• Constituição Federal.  

• Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

 (...) 

III - a dignidade da pessoa humana 

• Artigo 5º. “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”  

 (...) 

• III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

 

• Artigo 60.  

• § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

• I - a forma federativa de Estado; 

• II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

• III - a separação dos Poderes; 

• IV - os direitos e garantias individuais. 
 

 



•Lei Estadual (SP) 10.241/99 

•Artigo 2º - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo: 

•I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso. 

•VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 

•a) hipóteses diagnósticas; b) diagnósticos realizados; c) exames solicitados; d) ações 

terapêuticas; e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e 

terapêuticas propostas; f) duração prevista do tratamento proposto; g) no caso de 

procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a necessidade ou não de 

anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do 

corpo afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e conseqüências indesejáveis e a duração 

esperada do procedimento; h) exames e condutas a que será submetido; i) a finalidade dos 

materiais coletados para exame; j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, 

no serviço de atendimento ou em outros serviços; e l) o que julgar necessário; 

•VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada 

informação, procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados; 

•XX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 

•XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 

•XXIV - optar pelo local de morte. 
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•Código de Ética Médica – Resolução CFM nº 1931/09. 

•Capítulo I – PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS: 
• XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames de consciência e 

as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes, relativas aos procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas ao caso e cientificamente 

reconhecidas. 

• XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização de procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua atenção todos os 

cuidados paliativos apropriados. 

 

• É vedado ao médico: 

• Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu representante legal. 

• Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados 

paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou obstinadas, 

levando sempre em consideração a vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de 

seu representante legal. 

 

• Resolução CFM nº 1805/06. 

• Na fase terminal de enfermidades graves e incuráveis é permitido ao médico limitar ou suspender 

procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente, garantindo-lhe os cuidados 

necessários para aliviar os sintomas que levam ao sofrimento, na perspectiva de uma assistência 

integral, respeitada a vontade do paciente ou de seu representante legal. 
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• Projeto de Lei Ordinária n.       de                              de 2016. 

• Dispõe sobre o término da vida a pedido, o suicídio assistido e o direito 

à morte digna 

• CAPÍTULO I. DA FINALIDADE DA LEI. 

• Art. 1o. Fica instituído, nos termos desta lei, o direito ao término da vida 

a pedido e ao suicídio assistido, como forma de garantir o acesso a 

uma morte digna. 

• Art. 2o. É direito de qualquer cidadão, civilmente capaz ou equiparado, 

solicitar o auxílio médico para encerrar a sua vida, nos termos da 

presente lei. 
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Carta Encíclica Evagelium Vitæ. João Paulo II. A vida é sempre um bem. 

(...) Hoje, na sequência dos progressos da medicina e num contexto 

cultural frequentemente fechado à transcendência, a experiência do morrer 

apresenta-se com algumas características novas. Com efeito, quando 

prevalece a tendência para apreciar a vida só na medida em que 

proporciona prazer e bem-estar, o sofrimento aparece como um 

contratempo insuportável, de que é preciso libertar-se a todo o custo. 

A morte, considerada como « absurda » quando interrompe 

inesperadamente uma vida ainda aberta para um futuro rico de 

possíveis experiências interessantes, torna-se, pelo contrário, uma « 

libertação reivindicada », quando a existência é tida como já privada 

de sentido porque mergulhada na dor e inexoravelmente voltada a um 

sofrimento sempre mais intenso.(...) 
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Se quiseres poder suportar a vida, fica pronto para 

aceitar a morte.  

Sigmund Freud 
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